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No ano de 2015, por ocasião 
Tributaria do ILADT - Instituto Lati

Cidade do México, tive a honra de 
Brasil, oportunidade em que discm 
recém-lançado Plano BEPS (Base Ero 

jurídico tributário brasileiro. 
Durante o evento, notei ela 

americanos em face de muitas das mE 
e Desenvolvimento Econômico (OCO 
de se voltar contra os planejamentos t 
muitas das jurisdições presentes cons 
de tributação próprios de países sub, 

E essa dicotomia subsiste. 
Pelo lado da OCDE, um relate 

em desenvolvimento estão mais susc 
com o objetivo de redução da base tril 
menos onerosas, em comparação con 

os riscos enfrentados pelos 
serem enfrentados, podem ser dil 
enfrentados pelos países desenvol 

A OCDE atribui essa diferença 

a) Alguns países em desenvolviim
direcionadas à erosão de base e de
b) As medidas adotadas pelos país
mente dificultadas pela falta de inl
c) Os países em desenvolvimentc
necessária para implementar norm
e experíentes empresas rnultinado
d) A falta de legislação efetiva e a
práticas evasivas mais simples, pc
que tipicamente são encontradas e:

1 It is important to recogníse that the rísks faced 
addressing them, rnay be different both in nati
that BEPS actions for developing countries m,
suitable for advanced economíes. OECD - Org, 
a Report to G20 Dc7.>elüpment Working Group 011 T 

2 OECD Organization for Economíc Co-oper, 
�orking Group on The lmpact of BEPS in Lmv fnG 
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